
  
 

ESTADO DE RONDÔNIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE NEGRO 

PODER LEGISLATIVO 
SECRETÁRIO GERAL 

 

CONTRATO Nº001/CMMN/2021 

 

 

PROCESSO Nº 017/2021 

 
EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO, DE 

FORMA CONTÍNUA, DE SERVIÇO DE 

GERENCIAMENTO DE ABASTECIMENTO  DE 

COMBUSTÍVEIS, DE VEÍCULOS POR MEIO DE 

CARTÃO MAGNÉTICO E SISTEMA QUE UTILIZE 

TECNOLOGIA DE INFORMAÇÃO VIA WEB, 

ATRAVÉS DE REDE CREDENCIADA DE POSTOS, 

PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DA FROTA DE 

VEÍCULOS E EQUIPAMENTOS DA CÂMARA 

MUNICIPAL, QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO 

DE MONTE NEGRO E A EMPRESA MADEIRA 

SOLUÇÕES ADMINISTRAÇÃO DE CONVENIOS 

LTDA C.N.P.J.: 05.884.660/0001-04. 

 
O MUNICÍPIO DE MONTE NEGRO, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 63.763.189/0001-94, no presente ato 

representada pelo Presidente da Câmara Municipal de MONTE NEGRO Sr. JOEL RODRIGUES MATEUS, 

brasileiro, casado, portador  do RG nº 761.679SSP/RO e CPF nº 783.321.762-04 estabelecido na Rua JUSTINO 

LUIS RONCONI, 2267, Setor 01, CEP nº 76.880-000, nesta cidade e comarca de MONTE NEGRO-RO, 
doravante denominado CONTRATANTE e de outro lado, a Empresa : MADEIRA SOLUÇÕES 

ADMINISTRAÇÃO DE CONVENIOS LTDA,  empresa de direito privado, inscrita no CNPJ nº 

05.884.660/0001-04 com sede na ENDEREÇO: Av. Rogério Weber, 1917, Centro, Porto Velho/RO, CEP: 
76.820-116 daqui a diante simplesmente, tendo como representante legal o Sr. Gilvan Guidin portador da 

Cédula de Identidade RG nº SSP/595.132 SSP/MT e CPF sob nº411.783.861-04, residente e domiciliado em 

RUA DUQUE DE CAXIAS, Nª987, APARTAMENTO 1201, EDIFICIO PORTAL DO MADEIRA-BAIRRO 
CENTRO, CEP 76.801-126, MUNICIPIO DE PORTO VELHO-RO adjudicatária do Pregão Eletrônico nº 

004/2020, doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente instrumento, com integral 

observância da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 55, inciso I). 
 

O objeto deste instrumento é a Contratação de empresa especializada na prestação, de forma contínua, 

de serviço de gerenciamento de abastecimento de combustíveis, por meio de cartão magnético e sistema que 

utilize tecnologia de informação via web, através de rede de postos e oficinas credenciadas, para atender às 
necessidades da frota de veículos da Câmara Municipal de MONTE NEGRO, que serão utilizados para as 

atividades administrativas em diversas áreas da Câmara Municipal de MONTE NEGRO. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO (art. 55, inciso II). 

O regime de execução do presente contrato será de forma indireta pelo MENOR PREÇO UNITÁRIO, 

levando em consideração a menor taxa, por item, com cumprimento do descrito na Cláusula Primeira e 

toda documentação constante nos autos do processo administrativo nº 014/2020. 

DO ITEM: 
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ITEM DESCRIÇÃO SERV 
CONSUMO 

ESTIMADO 

PREÇO MÉDIO DA TAXA 

ADMINISTRATIVA % 

VALOR ESTIMADO 

TOTAL COM A TAXA 

MÉDIA DE 

ADMINISTR AÇÃO. 

01 

PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE 

ADMINISTRAÇÃO, 

GERENCIAMENTO E 

CONTROLE DO 

ABASTECIMENTO, 

ATRAVÉS DE 

CARTÃO 

MAGNÉTICO 

Mês 05 0% R$10.000 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO, DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 55, inciso III). 

 
O  contratante  pagará  à  contratada,  pelos  serviços  o valor total de R$ 10.000(DEZ MIL REIAS), pelo período 

de 05 (CINCO) meses, podendo o mesmo ser prorrogado por igual período até o limite de 60 (sessenta) meses, 
em conformidade com disposto no inciso II do Art. 57, da Lei 8666/93, mediante interesse ou necessidade da 

Administração. 

Será emitida nota de empenho em favor da empresa adjudicatária, após a homologação da licitação. 
 

O pagamento será efetuado pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO em parcelas mensais e consecutivas, 

por meio de Ordem Bancária, até 30 dias do mês subsequente, após a apresentação da Nota Fiscal / Fatura 

(devidamente atestada pela Unidade responsável pelo seu recebimento/fiscalização), relativa aos produtos e 
serviços. 

A CONTRATADA deverá emitir Nota Fiscal / Fatura para cada unidade administrativa ordenadora de despesas 

(secretaria ou órgão) relacionada no ANEXO II. 

A freqüência do pagamento será mensal. 
 

O CONTRATADO deve reembolsar às empresas credenciadas pelos serviços executados nos prazos acordos 

contratualmente com as mesmas, e a CONTRATANTE não se responsabilizará em momento com os 

reembolsos. 

O não pagamento à rede credenciada autorizará a Administração a reter os pagamentos devidos à contratada, até 

a devida comprovação da quitação de todos os débitos, sem prejuízo do direito da promoção de ação penal de 

apropriação indébita. 

As unidades ordenadoras de despesas do Governo Municipal pagarão mensalmente à CONTRATADA o valor 

total dos itens consumidos na forma estabelecida no contrato, adicionado a esse total o valor correspondente à 

Taxa de Administração negociada no certame licitatório. 

O valor correspondente à Taxa de Administração será calculado aplicando-se o percentual fixo definido na 

licitação sobre o valor total dos produtos indicados na fatura. 

Na fatura deverá ser destacado o serviço prestado pela CONTRATADA, remunerado por taxa de administração, 

no qual se aplica o imposto municipal sobre prestação de serviços de qualquer natureza (ISSQN), e os serviços 

e fornecimentos efetuados pela rede credenciada, os quais serão repassados à CONTRATADA como 
ressarcimento ao pagamento efetuado à rede credenciada, obedecendo-se ao que prescreve a legislação 
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tributária, para esses casos. 

Não será concedido reajuste sobre o valor da taxa de administração, durante o prazo de vigência. 
 

Para fazer jus ao pagamento, a contratada deverá apresentar com a Nota Fiscal, devidamente atestada pelo setor 

competente, e a comprovação de sua situação regular perante a Fazenda Federal, a Seguridade Social e o Fundo 

de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), bem como quitação de impostos e taxas que porventura incidam 
sobre a contratação. 

No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na nota fiscal, serão os mesmos devolvidos a 

contratada para as correções necessárias, não respondendo a Câmara Municipal de MONTE NEGRO por 

quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação do pagamento. 

A Câmara Municipal de MONTE NEGRO não efetua pagamento antecipado, não sendo considerados os itens 

das propostas que assim se apresentarem. 

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DO CONTRATO (art. 55, inciso IV). 

 
A vigência do presente contrato é de 05 (CINCO) MESES, a partir do recebimento da ordem de serviço, podendo 

no interesse da administração, de acordo com o artigo 57 da Lei 8.666/93, ser prorrogado através de Termo 

Aditivo, e deverá ser executado na sede deste Município, sem qualquer ônus ao contratante de acordo com 
Projeto Básico/Termo de Referência constante nos autos do processo nº 1- 670/2018 e seus anexos. 

§ 1º - O início da execução será a partir do recebimento da ordem de serviço do presente contrato no prazo 

máximo de 15 (quinze) dias. 

§ 2º - O recebimento do objeto será realizado pela Secretaria Municipal de Administração, bem como por 

comissão nomeada especificadamente de recebimento e fiscalização deste contrato. 

§ 3º - A contratada prestará e entregará os serviços, objeto deste contrato, de acordo com o Projeto Básico/Termo 

de Referência, seus anexos e Projetos constantes nos autos do processo administrativo nº 1- 670/2018. 

CLÁUSULA QUINTA - CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E ACOMPANHAMENTO DOS 

SERVIÇOS 

A contratante indicará um fiscal, “ Gestor de Contratos”, para o acompanhamento da entrega dos serviços, 

verificando a qualidade dos serviços a serem executados. O fiscal responsável pelo acompanhamento da 

execução dos serviços terá os poderes de paralisar no todo ou em parte os serviços, para impedir ou preterir 

pessoal da contratada em qualquer nível funcional quando for constatado erro grave de execução e desobediência 
ostensiva e estas especificações e quando se verificar incompatibilidade por incompetência ou comportamento 

inconveniente. 

CLÁUSULA SEXTA - DOS ENCARGOS 
 

Os preços dos serviços incluem todos e quaisquer encargos fiscais, trabalhistas, previdenciários, fretes, seguros, 
mão de obra, despesas com motorista devidamente habilitado e manutenção nos veículos. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO DIREITO E RESPONSABILIDADE DAS PARTES (art. 55, inciso VII e 

XIII). 

Proporcionar o abastecimento (quando necessário) da frota da Câmara Municipal de MONTE NEGRO/RO,  

cadastrados no sistema; 
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Fornecer uma cópia do manual de utilização dos softwares de gerenciamento e de consolidação de dados, em 

língua portuguesa; 
  

Garantir que todo abastecimento sejam executados somente nos veículos da frota da contratante com a devida 

autorização. 

Garantir que não possam ser reparados os veículos que não estejam cadastrados na frota do contratante; 
 

Responder, por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados ao contratante, por dolo ou culpa, bem como por 
aqueles que venham a ser causado por seus prepostos ou em qualquer estabelecimento da rede credenciada, em 

idênticas hipóteses, ressalvada a hipótese de caso fortuito ou força maior; 

Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as demais obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo licitatório; 

Custear todos os treinamentos de, no mínimo, 05 (cinco) servidores, que serão responsáveis pela base de 

gerenciamento, no que se refere à utilização de todos os recursos dos sistemas de controle e planejamento; 

Disponibilizar login/senhas individuais para identificação dos veículos e realização dos serviços na rede 

credenciada; 

Responsabilizar-se pela empresa subcontratada, se for o caso, para a execução dos serviços de instalação dos 

softwares; 

Substituir e/ou criar novo login/senha individualmente, sem ônus adicional ao contratante, quando ocorrer um 

dos seguintes eventos: 

a) extravio, por parte de terceiros, e/ou esquecimento pela primeira vez, por parte do usuário; 
 

b) solicitação de alteração pela primeira vez, por parte do usuário; 
 

c) quando se verificar a necessidade técnica de alteração do login/senha, por parte do usuário e/ou do 
administrador do Software; 

A reincidência dos eventos descritos acima nas alíneas “a e b” acarretará em ônus ao contratante por manutenção 

do sistema, que poderá repassar o custo de manutenção, (conforme o item 4.3) pelo valor apresentado em sua 

proposta comercial, ao condutor usuário do login/senha, caso seja comprovada sua culpa. 

Relatar ao contratante toda e qualquer irregularidade observada em virtude da prestação dos serviços e prestar 

todos os esclarecimentos que forem solicitados, e atender prontamente às reclamações; 

Facultar a Gerência de Frotas pleno acesso às informações do sistema, inclusive para a extração, a qualquer 

tempo, de relatórios referentes aos serviços prestados, discriminados, com os respectivos custos; 

Fornecer assistência técnica para o sistema; 
 

Disponibilizar ao contratante, ao término do contrato, todos os dados compilados, em meio eletrônico, relativo 

ao período contratado; 

Entregar a CÂMARA DO MUNICÍPIO DE MONTE NEGRO/RO a relação dos postos, que será objeto de 

análise e aprovação pela Gerência de Frotas. 
 



  
 

ESTADO DE RONDÔNIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE NEGRO 

PODER LEGISLATIVO 
SECRETÁRIO GERAL 

 

Disponibilizar declaração, em papel timbrado, firmada por representante legal da empresa, de que possui postos 
conveniados/credenciados, prontos para aceitar login/senha dos usuários do sistema na Região de MONTE 

NEGRO com pelo menos, conforme constante no item 3, deste Projeto Básico. 

Na declaração exigida neste item, deverá constar a Razão Social, endereço e o CNPJ das postos conveniadas e 

credenciadas. 

Fornecer relatório atualizado SEMANALMENTE dos valores dos itens. 
 

A Contratada prestará os serviços objeto desta licitação, cuja abrangência estende-se a todas as unidades 

integrantes do Referido Edital, e demais campi participantes, em caráter contínuo, de acordo com as 
especificações e normas requeridas, utilizando recursos tecnológicos apropriados, devendo dispor, para tal, da 

infraestrutura e equipe técnica exigida. 

Será de inteira responsabilidade da Contratada todo o investimento necessário à implantação do sistema, tais 

como: instalação, gravação e transmissão de dados, migração, backup, segurança, credenciamento da rede de 

empresas fornecedoras, manutenção do sistema e treinamento do pessoal e fornecimento de manuais de 

operação. 

A Contratada deverá fornecer no mesmo prazo para o início da execução do contrato, relação completa dos 
postos conveniados e comunicar ao Contratante qualquer acréscimo ou supressão ocorrida. 

A Contratada obriga-se a executar os serviços objeto desta licitação de acordo com as especificações e normas 

requeridas, utilizando ferramental e recursos humanos e tecnológicos apropriados, devendo dispor de 
infraestrutura e equipe técnica exigida. 

A Contratada deverá fazer uma apresentação ilustrativa do funcionamento da senha e dos protocolos de 

atendimento a serem observados no ambiente web em até 10 (dez) dias do memorando de início a ser expedido 
pela Câmara de MONTE NEGRO/RO, no local e horário a serem determinados pelo mesmo. 

O estabelecimento credenciado deverá responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados à 

Contratante, por dolo ou culpa, bem como por aqueles que venham a ser causados por seus prepostos, em 

idênticas hipóteses. 

O estabelecimento credenciado responsabiliza-se pela guarda e segurança dos veículos enviados para 

manutenção nos postos credenciadas, ressarcindo a Câmara Municipal de MONTE NEGRO/RO, e quaisquer 

danos que venham a ocorrer a esses, para os quais não tenha concorrido a Contratante. 

A Contratada deverá nomear e manter preposto para representá-la perante a Contratante e assisti-la em todas as 

questões relativas à execução do contrato. 

A Contratada se responsabilizará pela permanente manutenção da validade da documentação: Jurídica, Fiscal, 

Técnica e Econômico-Financeira da empresa, assim como pela atualização de formação de seus profissionais. 

A Contratada deverá manter sob a sua exclusiva responsabilidade toda a supervisão e direção da execução 

completa e eficiente do contrato, inclusive de todos os elementos necessários à manutenção e o correto 

funcionamento dos sistemas empregados. 

A Contratada deverá gerar, em base mensal, Nota Fiscal única para cada unidade gestora, com a consolidação 

financeira dos serviços efetuados, acompanhadas do relatório das transações efetuadas pela rede credenciada, 
no período de referência. 



  
 

ESTADO DE RONDÔNIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE NEGRO 

PODER LEGISLATIVO 
SECRETÁRIO GERAL 

 

A Contratada deverá entregar mensalmente ao Fiscal do Contrato a nota fiscal com consolidação financeira dos 

serviços executados, acompanhada da Certidão de Regularidade Fiscal do FGTS e a Certidão Negativa de Débito 

do INSS devidamente válidas, que após atesto será encaminhada ao Gestor do Contrato. 

O Fiscal do Contrato encaminhará ao Gestor do Contrato juntamente com a fatura devidamente atestada, o 

registro de ocorrências, onde será avaliado o Desempenho da contratada no que tange aos serviços prestados. 

A Contratada deverá acatar todas as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita 
fiscalização, no escopo do Contrato, prestando, por escrito, todos os esclarecimentos que forem solicitados pela 

Contratante, obrigando-se, ainda, a atender prontamente a todas as reclamações atinentes, a quaisquer aspectos 

da execução contratual. 

A Contratada, independentemente da atuação do Fiscal do Contrato, não se eximirá de suas responsabilidades 

quanto à execução dos serviços, responsabilizando-se pelo fiel cumprimento das obrigações constantes no 
Termo de Referência. 

A Contratada deverá manter durante a vigência do contrato as condições de habilitação para contratar com a 

Administração Pública, apresentando, sempre que exigido, os comprovantes de regularidade fiscal. 

A Contratada deverá, sempre que lhe for exigido, apresentar os comprovantes de regularidade fiscal da empresa, 

em conformidade ao artigo 195 §3° da Constituição Federal. 

A Contratada assumirá, como exclusivamente seus, os riscos e despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

das obrigações contratadas. 

A Contratada deverá fornecer tantas senhas quantas forem solicitadas, além da previsão inicial, pela CÂMARA 

DO MUNICÍPIO DE MONTE NEGRO/RO, sem qualquer ônus adicional. 

A Contratada deverá recompor o valor da garantia contratual sempre que a anterior vença ou tenha o seu valor 

reduzido em razão de aplicação de quaisquer penalidades, ou ainda sempre que ocorrer modificação no valor do 
contrato, durante a sua vigência. 

A Contratada arcará com todos os encargos sociais previstos na legislação vigente e com quaisquer ônus, 

despesas, obrigações trabalhistas previdenciárias, fiscais, de acidentes de trabalho, bem como de alimentação, 
transporte, ou outro benefício de qualquer natureza dos seus profissionais, preservando a Câmara Municipal de 

MONTE NEGRO/RO, de quaisquer demandas, reivindicações, queixas e representações de qualquer natureza, 

resultantes da execução do contrato. 

A Contratada serão vedados, sob pena de rescisão e aplicação de qualquer outra penalidade cabível, a divulgação 

e o fornecimento de dados e informações referentes aos serviços objeto do contrato. 

A Contratada não poderá se valer do contrato para assumir obrigações perante terceiros, dando-o como garantia, 

nem utilizar os direitos de crédito a serem auferidos em função dos serviços prestados, em quaisquer operações 

de desconto bancário, sem prévia autorização da Câmara de MONTE NEGRO/RO. 

A Contratada responderá civil e administrativamente, sem prejuízo de medidas outras que possam ser adotadas, 

por quaisquer danos causados à Administração Pública, ou a terceiros, em razão da execução dos serviços. 

Os estabelecimentos credenciados obrigam-se a reparar, corrigir, substituir, total ou parcialmente, às suas 

expensas, serviços objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes de 
execução irregular, de emprego de equipamentos inadequados ou não correspondentes às especificações. 

A Contratada deverá facilitar a ação de fiscalização dos Órgãos Controladores, fornecendo informações ou 



  
 

ESTADO DE RONDÔNIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE NEGRO 

PODER LEGISLATIVO 
SECRETÁRIO GERAL 

 

promovendo acesso à documentação dos serviços em execução, e atendendo prontamente às observações e às 
exigências por ela apresentadas. 

A Contratada obriga-se a atender com presteza as reclamações sobre a qualidade dos serviços executados, 

inclusive eventuais falhas em seu sistema, providenciando a sua imediata correção, sem ônus para a 
Administração. 

A Contratada deverá aceitar auditagem nos seus controles e documentação fiscais referentes aos serviços por 

parte de representante designado da Administração. 

A Contratada responsabiliza-se pelo fiel e pontual pagamento à rede credenciada pelos serviços prestados de 

fornecimento de peças e acessórios originais às viaturas do Contratante. 

São da exclusiva responsabilidade da Contratada todas as despesas com: 
 

a) • Disponibilidade de todos os equipamentos necessários à execução dos serviços, nos termos descritos 

neste Termo de Referência; 

b) • Operação e controle dos sistemas web utilizados, o que inclui todos os recursos técnicos, materiais 

e humanos; 
 

c) • Todas as despesas com custos diretos e indiretos requeridos para a execução dos serviços objeto do 
Contrato. 

A Contratada deverá treinar e capacitar os servidores indicados pela Contratante a utilizar todos os recursos do 

sistema. 

A Contratada deverá disponibilizar senhas, bloqueio e desbloqueio além dos demais serviços inerentes ao objeto 

do contrato. 

A Contratada deverá providenciar o credenciamento de postos de combustíveis em localidades onde sejam 

solicitados pelo Contratante por razões operacionais, procedendo à confecção e a entrega de senhas adicionais, 

conforme o caso, atendendo às solicitações do Fiscal do Contrato, sem custos adicionais. 

Durante toda a execução do contrato, deverão ser mantidas em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

§ 2º - O contratante se obriga: 
 

- Prestar à contratada todas as informações solicitadas e necessárias para a execução dos serviços; 
 

Devolver à contratada, ao final do período de vigência do contrato, todos os materiais e equipamentos envolvidos 
na presente contratação, cedidos ao contratante em regime de comodato, no estado em que se encontrarem; 

Designar servidor para acompanhar, gerenciar e fiscalizar a execução do contrato; 
 

Fornecer a relação dos veículos conforme o item 1.2 (deste Projeto) como os dados solicitados dos motoristas, 
incluindo os veículos locados a serviços da Câmara do Município de MONTE NEGRO/RO, por contrato de 

locação, relação de condutores e operadores; 

Solicitar a substituição dos estabelecimentos credenciados que não atenderem à especificação do objeto; 
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Notificar à contratada, por escrito, a ocorrência de eventuais falhas ou imperfeições na execução dos serviços, 
fixando prazo para sua correção. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES E MULTAS (art. 55, inciso VII). 
 

A inexecução parcial, ainda que temporária, ou total das obrigações pactuadas, sujeitará o contratado às 
seguintes sanções, observando-se o disposto na Lei Federal 8.666/93: 

Advertência; 
 

Multa de mora, no percentual de 0,5% sobre o valor da parcela em atraso, por dia, limitada a 30 (trinta) dias; 
Multa, no percentual de 10% do valor anual estimado da contratação; 

Suspensão temporária para participar em licitação e contratar com a Administração pelo prazo de até 2 (dois) 

anos; 

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

As sanções de advertência, suspensão temporária e declaração de inidoneidade poderão ser aplicadas 
juntamente com as multas, conforme o caso. 

O atraso injustificado e superior a 30 (trinta) dias será considerado inexecução total ou parcial, conforme o caso, 

sujeitando o infrator à cobrança de multas moratória e compensatória, bem como à aplicação das demais sanções 
e rescisão do contrato. 

Na aplicação de penalidades ou na rescisão contratual será observado o direito à ampla defesa e ao 

contraditório. 

A multa de mora será descontada dos pagamentos que o contratado vier a receber do órgão ordenador de 
despesas. 

Se o contratado não possuir créditos a receber da Câmara de MONTE NEGRO/RO, será solicitado o 

pagamento da multa por via administrativa e, caso não ocorra, judicialmente. 
 

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO (art. 55, inciso VIII e IX). 
O contratante poderá rescindir este contrato, unilateralmente, de acordo com o previsto no inciso I, do artigo 79 

e artigo 77 da Lei Federal nº 8.666/93. 

§ 1º - Na ocorrência da rescisão prevista no “caput” desta cláusula, nenhum ônus recairá sobre o contratante, em 
virtude desta decisão. 

§ 2º - Fica reconhecido os direitos da Administração em caso de rescisão administrativa prevista nos artigos 77 

a 80 da Lei 8.666/93. 
§ 3º - Poderá ainda ser rescindido por mútuo consentimento, ou unilateralmente pelo contratante, a qualquer 

tempo, mediante notificação prévia de 30 (trinta) dias à contratada, por motivo de interesse público e demais 

hipóteses previstas nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei Federal nº 8.666/93, ou ainda, judicialmente, 

nos termos da legislação pertinente, não incidindo multa ou indenização de qualquer natureza. 

CLÁUSULA DÉCIMA – VINCULAÇÃO A LICITAÇÃO (art. 55, inciso XI). 

 

Fica este contrato vinculado ao Pregão Eletrônico nº 004/2020, as disposições da Lei Federal nº 8.666/93, e 

ainda ao processo administrativo nº 014/2020. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO 

CONTRATO E OSCASOS OMISSOS (art. 55, inciso XII). 

O respaldo jurídico deste contrato encontra-se consubstanciado na Lei Federal 8.666/93 e alterações, na licitação 
Pregão Eletrônico nº 004/2020, nos termos da proposta constante no processo administrativo nº 14/2020, e que 



  
 

ESTADO DE RONDÔNIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE NEGRO 

PODER LEGISLATIVO 
SECRETÁRIO GERAL 

 

não contrariem o interesse público, nos casos omissos. 

Parágrafo Único - Os casos omissos, por ventura existente, serão comunicados ao gestor da Câmara, que 

encaminhará à assessoria jurídica para se pronunciar, devendo ser resolvido nos moldes da legislação vigente e 
que não contrariem o interesse público. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ALTERAÇÃO (art. 65). 
 

Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos estipulados no artigo 65 da Lei 8.666/93, 
devidamente comprovado. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO CRÉDITO PELO QUAL CORRERÁ A DESPESA - 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 55, inciso V). 
Os recursos financeiros estimados para contratação deste objeto correrão por conta da Administração, cujos 

Programas de Trabalho e Elementos de Despesas constarão nos respectivos contratos e notas de empenho, 

observada as condições estabelecidas no processo licitatório. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO REAJUSTE 
 

Os valores deste instrumento não sofrerão qualquer reajuste. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FISCALIZAÇÃO (art. 67). 
 

A fiscalização da execução do contrato será exercida por um representante da CONTRATANTE, devidamente 

credenciado por autoridade competente da mesma, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso 

da execução do contrato e exercer em toda a sua plenitude a ação fiscalizadora de que trata a Lei Federal nº 
8.666/93. A CONTRATANTE deverá ser informada de que irregularidades por ventura levantadas por seu 

representante na execução do contrato, sendo a CONTRATADA responsável por quaisquer danos que possam 

advir da inexecução ou má execução, total ou parcial, que não tenham sido informados. 

§ 1º - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui e nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA 

por quaisquer irregularidades, ou ainda resultante de imperfeições técnicas, vício redibitório e, na ocorrência 

desses, não implica em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos. 

§ 2º - A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o objeto licitado, se considerados 

em desacordo ou insuficientes, conforme os termos discriminados na proposta da CONTRATADA. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS ALTERAÇÕES 
 

O presente Contrato poderá ser alterado nos casos previstos pelo disposto Art. 65 da Lei nº 8.666/93, desde que 

devidamente fundamentado e autorizado pela autoridade superior. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
 

Das decisões proferidas pela Administração caberão recursos, por escrito, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a 

contar da intimação do ato, nos casos de aplicação das penas de advertência, suspensão temporária, multa e 
rescisão do Contrato. 

PARÁGRAFO ÚNICO – O recurso será dirigido à autoridade superior, por escrito, no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir devidamente informado à autoridade 

competente, devendo neste caso, a decisão ser proferida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do 
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recebimento do processo, sob pena de responsabilidade. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO 
 

Este contrato poderá ser rescindido unilateralmente total ou parcialmente nos casos previstos nos incisos I a XII 

e XVII do Art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93, e amigavelmente nos termos do Art. 79, Inciso II, combinado com 

o Art. 78 da mesma Lei. 

PARÁGRAFO ÚNICO – Na hipótese de a rescisão ser procedida por culpa da CONTRATADA, fica a 

CONTRATANTE autorizada a reter os créditos a que tem direito, até o limite do valor dos prejuízos 

comprovados. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 
 

I – A tolerância por parte da CONTRATANTE em relação a qualquer atraso ou inadimplência por parte 

da CONTRATADA não importará, de forma alguma, em alteração contratual. 

II – É vedado, à CONTRATADA subcontratar total ou parcialmente o fornecimento do objeto deste 

instrumento sem ordem expressa da CONTRATANTE. No caso de subcontratação autorizada, a 

CONTRATADA responderá solidariamente pelas obrigações assumidas na hipótese de inadimplência ou 
infração de qualquer cláusula ou condição do contrato pela SUBCONTRATADA. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO 
 

A CONTRATANTE providenciará a publicação deste instrumento, em respeito ao Princípio da Publicidade 

dos Atos Administrativos e para que atinja a eficácia desejada. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO (art. 55, § 2º). 
 

As partes contratantes elegem o Foro do Município MONTE NEGRO, como único competente para dirimir as 
questões que porventura surgirem na execução do presente contrato, com renúncia expressa por qualquer 

outro. 

E, por estarem assim justos e contratados, assinam este instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, 
para que produza seus efeitos legais e jurídicos. 

MONTE NEGRO/RO, 05 de fevereiro de 2021. 
 

CÂMARAMUNICÍPAL DE MONTE NEGRO 

JOEL RODRIGUES MATEUS 

PRESIDENTE 
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